
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3106129 - SP (2025/0447165-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BARON ALIMENTOS LTDA 

ADVOGADOS :
ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO -
SP100930
LUIZ FRANÇA GUIMARÃES FERREIRA - SP166897

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS. MENOR ONEROSIDADE AO DEVEDOR. EXCEÇÃO À
PRIORIDADE EM DINHEIRO. RECUSA DE BEM DADO EM GARANTIA. FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPENHORABILIDADE DOS VALORES BLOQUEADOS. SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A posição adotada no acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior. Acrescenta-se, ainda, que a tese encontra solidez no Tema repetitivo 578/STJ,
que prevê o seguinte: "Em princípio, nos termos do  art. 9°, III, da Lei  6.830/1980, cumpre ao
executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a
imperiosa  necessidade  de  afastá-la,  e,  para  que  essa  providência  seja  adotada,  mostra-se
insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC".
2. Não tendo o executado convencido o julgador a substituir o bem preferencial devidamente
penhorado por outro que não siga a ordem legal, não há falar em presunção absoluta, mas
somente se tratar de decisão contrária aos interesses da agravante. 
3.  O acolhimento da pretensão recursal requer a alteração das conclusões alcançadas pela
Corte de origem em relação à titularidade dos valores bloqueados e à comprovação de que o
bloqueio impossibilita a continuidade da empresa, já que as alegações apresentadas no apelo
especial não encontram semelhanças com o que foi estabelecido na instância ordinária. Isso
não pode ser realizado sem um reexame de fatos e provas constantes nos autos, o que é
incabível na estreita via do recurso especial, conforme estabelecido pela Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  13/08/2026 a  19/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA59285033 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 20/08/2026 18:21:32
Publicação no DJEN/CNJ de 24/08/2026. Código de Controle do Documento: f913e0f5-703f-4c00-83b0-2fcc8c1bf30b



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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SP100930
LUIZ FRANÇA GUIMARÃES FERREIRA - SP166897

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS. MENOR ONEROSIDADE AO DEVEDOR. EXCEÇÃO À
PRIORIDADE EM DINHEIRO. RECUSA DE BEM DADO EM GARANTIA. FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPENHORABILIDADE DOS VALORES BLOQUEADOS. SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A posição adotada no acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior. Acrescenta-se, ainda, que a tese encontra solidez no Tema repetitivo 578/STJ,
que prevê o seguinte: "Em princípio, nos termos do  art. 9°, III, da Lei  6.830/1980, cumpre ao
executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a
imperiosa  necessidade  de  afastá-la,  e,  para  que  essa  providência  seja  adotada,  mostra-se
insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC".
2. Não tendo o executado convencido o julgador a substituir o bem preferencial devidamente
penhorado por outro que não siga a ordem legal, não há falar em presunção absoluta, mas
somente se tratar de decisão contrária aos interesses da agravante. 
3.  O acolhimento da pretensão recursal requer a alteração das conclusões alcançadas pela
Corte de origem em relação à titularidade dos valores bloqueados e à comprovação de que o
bloqueio impossibilita a continuidade da empresa, já que as alegações apresentadas no apelo
especial não encontram semelhanças com o que foi estabelecido na instância ordinária. Isso
não pode ser realizado sem um reexame de fatos e provas constantes nos autos, o que é
incabível na estreita via do recurso especial, conforme estabelecido pela Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por Baron  Alimentos  Ltda. contra

decisão monocrática desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 416):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON-
LINE DE ATIVOS FINANCEIROS. MENOR ONEROSIDADE AO DEVEDOR.
EXCEÇÃO À PRIORIDADE EM DINHEIRO. RECUSA DE BEM DADO EM
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GARANTIA.  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ.
IMPENHORABILIDADE  DOS  VALORES  BLOQUEADOS.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM  PARTE  DO  RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 429-434), a agravante sustenta que a aplicação

da Súmula  83/STJ seria indevida porque a decisão recorrida trata a preferência pelo

dinheiro como absoluta, esvaziando o direito de nomear bens e o princípio da menor

onerosidade. 

Aduz que a controvérsia é jurídica, porquanto os fatos seriam incontroversos,

já  que  houve  nomeação  de  bem,  recusa  e  bloqueio  de  dinheiro  via  Sisbajud.  A

aplicação da Súmula  7/STJ seria indevida porque não se busca reexaminar provas,

mas interpretar corretamente normas federais.

Postula, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma

pela Turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 441).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão.

De início, importa destacar o que foi decidido pelo Tribunal Regional Federal

da 3ª Região no que se refere à ordem da penhora. Confira-se (e-STJ, fl. 337):

Na gradação do artigo 835 do (correspondente ao artigo 655 do CPC/73) o
“dinheiro” figura em primeiro lugar, de modo que o uso do meio eletrônico
para localizá-lo é medida “preferencial”, como soa o artigo 837 do CPC/2015
(correspondente  ao  artigo  655-A  do  CPC/73),  inexistindo  na  lei  qualquer
condicionamento no sentido de que “outros bens” devem ser perscrutados
para fins de constrição “antes” do dinheiro. 
Dessa  forma,  conclui-se  que  a  utilização  da  penhora  online,
independentemente do esgotamento de outros meios por parte do exequente,
compatibiliza o uso de tal mecanismo como forma de assegurar a eficácia da
execução  sem  implicar  numa  afronta  ao  princípio  da  execução  menos
gravosa.

Como  destacado  na  decisão  agravada, a  posição  adotada  no  acórdão

recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte superior. Acrescenta-

se, ainda, que a tese encontra solidez no Tema repetitivo 578/STJ, que prevê o que

segue: "Em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado

nomear  bens à  penhora,  observada a  ordem legal.  É  dele  o  ônus de comprovar  a

imperiosa necessidade de afastá-la, e, para que essa providência seja adotada, mostra-

se insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC."
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Na mesma linha de cognição (sem grifos no original):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. OBSERVÂNCIA
DA  ORDEM  LEGAL  DE  PREFERÊNCIA  (ART.  11  DA  LEI  6.830/1980 E
ART.  835 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL).  PRINCÍPIO  DA  MENOR
ONEROSIDADE (ART. 805 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). RECUSA
DE  BENS  INDICADOS  PELO  EXECUTADO.  POSSIBILIDADE.  TEMA
578/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA (ARTS.
489, § 1º, IV, E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  CONHECER  PARCIALMENTE  DO
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1.  Mantida  a  preferência  legal  pela  penhora  em  dinheiro  e  a
possibilidade de recusa, pelo exequente, dos bens nomeados fora da
ordem do art. 835 do Código de Processo Civil, em atenção ao interesse
do credor e à efetividade da execução.
2. Embargos de declaração parcialmente acolhidos apenas para correção de
erro  material.  Afastadas  as  alegações  de  omissão  quanto  aos  arts.  805,
parágrafo  único,  829,  §  2º,  e  835  do  Código  de  Processo  Civil  e  à
provisoriedade  da  Certidão  de  Dívida  Ativa.  Inexistência  de  negativa  de
prestação jurisdicional (arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do Código de Processo
Civil).
3.  Decisão  de  inadmissibilidade  alinhada  ao  Tema  578/STJ,  que  fixa:
"Em princípio, nos termos do  art. 9º, III, da Lei  6.830/1980, cumpre ao
executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É dele o
ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para que
essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação
genérica do art. 620 do CPC."
4. A revisão das conclusões quanto à inadequação dos bens ofertados e à
prevalência da ordem legal demanda reexame do conjunto fático-probatório,
incidindo a Súmula  7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial".
5. Inaplicável o  art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, por se tratar de
recurso contra decisão interlocutória sem prévia fixação de honorários.
6.  Agravo  conhecido  para  conhecer  parcialmente  do  recurso  especial  e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp  n.  2.961.151/SP,  relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda
Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  OFERECIMENTO  DE  SEGURO-GARANTIA.
POSSIBILIDADE  DE  RECUSA  POR  PARTE  DA  FAZENDA  PÚBLICA
EXEQUENTE. INOBSERVÀNCIA DA ORDEM DE PREFERÊNCIA PREVISTA
NO ART. 11 DA LEI 6.830/1980. PROVIMENTO NEGADO.
1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é o de que "a garantia da
execução fiscal  por  fiança bancária ou seguro-garantia não pode ser feita
exclusivamente  por  conveniência  do  devedor,  quando  a  Fazenda  Pública
recusar em detrimento do dinheiro, o que só pode ser admitido se a parte
devedora  demonstrar  a  necessidade  de  aplicação  do  princípio  da  menor
onerosidade,  situação  que  não  é  o  caso  dos  autos"  (AgInt  no  REsp
1.948.922/RN, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em
10/10/2022, DJe de 13/10/2022).
2.  Segundo  o  rol  de  bens  penhoráveis  previsto  no  art.  11 da  Lei
6.830/1980, o legislador outorgou posição privilegiada ao dinheiro, ante
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sua  imediata  liquidez,  fato  esse  que  deve  ser  assegurado,  ab  initio.
Acerca  do  tema,  destaca-se,  ainda,  o  entendimento  firmado  pelo
Superior  Tribunal  de Justiça no julgamento do Tema 425,  segundo o
qual  "a  partir  da  vigência  da  Lei  11.382/2006,  os  depósitos  e  as
aplicações  em  instituições  financeiras  passaram  a  ser  considerados
bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se a dinheiro em
espécie (artigo 655, I, do CPC), tornando-se prescindível o exaurimento
de  diligências  extrajudiciais  a  fim  de  se  autorizar  a  penhora
online"  (REsp  1.184.765/PA,  relator  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Seção,
julgado em 24/11/2010, DJe de 3/12/2010).
3.  A  inversão  da  ordem  de  preferência  dos  bens  penhoráveis  a
requerimento do executado depende da efetiva comprovação por meio
de elementos concretos que justifiquem a prevalência do princípio da
menor onerosidade. Nesse sentido, é a tese firmada no Tema Repetitivo
578/STJ, segundo a qual "em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei
6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a
ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de
afastá-la,  e,  para  que  essa  providência  seja  adotada,  mostra-se
insuficiente  a  mera  invocação  genérica  do  art.  620 do  CPC" (REsp
1.337.790/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em
12/6/2013, DJe de 7/10/2013).
4. Agravo interno a que se provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.840.734/GO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 22/6/2023.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PENHORA.  NOMEAÇÃO.
RECUSA  DA  FAZENDA  PÚBLICA  FUNDADA  NA  ORDEM  DE
PREFERÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  ENTENDIMENTO  FIRMADO  SOB  A
SISTEMÁTICA DO  ART.  543-C DO  CPC/1973:  RESP  1.090.989/SP,  REL.
MIN. CASTRO MEIRA. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento
do  REsp  1.090.898/SP,  de  relatoria  do  eminente  Ministro  CASTRO
MEIRA,  julgado  como  representativo  de  controvérsia,  firmou
entendimento no sentido de que a penhora deve ser efetuada conforme
a ordem legal,  prevista  no  art.  655 do  CPC/1973 e  no  art.  11 da  Lei
6.830/1980.  Assim,  ficou  consignado  que  a  Fazenda  Pública  pode
recusar a nomeação de determinado bem ofertado à penhora, quando
fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa
ao art. 620 do CPC/1973.
2. No caso dos autos, ao analisar a justificativa do ente fazendário, o Tribunal
de origem destacou não vislumbrar a possibilidade de equiparar o eventual
saldo constatado no Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR ao dinheiro,
por tratar-se de simples resultado da contabilidade da empresa, destituído de
qualquer  liquidez,  vez  que  eventual  saldo  entra  na  categoria  de  "outros
direitos", consoante disciplina o inciso XIII  do artigo 835 do CPC, ou seja,
ocupa  o  último  lugar  na  ordem  legal  de  preferência  de  bens  sujeitos  à
penhora em processo de execução (fls. 182), de modo que a recusa está em
conformidade com a jurisprudência desta Corte.
3. Agravo Interno da empresa a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.444.337/RJ,  relator  Ministro  Manoel
Erhardt, Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, julgado em
4/10/2021, DJe de 7/10/2021.)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM DIREITO POR
SEGURO-GARANTIA. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL  NÃO  DEMONSTRADA.  REVISÃO.  NECESSIDADE  DE
REVISÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  SÚMULA  7/STJ.  PENHORA  EM
DINHEIRO.  PREFERÊNCIA  SOBRE  OUTROS  ATIVOS.  SUBSTITUIÇÃO.
PREVALÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  SATISFAÇÃO  DO  CREDOR.
NECESSIDADE DE ANUÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. PRECEDENTES.
SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, uma vez realizada
a penhora em dinheiro, a sua substituição é admitida excepcionalmente,
quando cabalmente justificada a necessidade da aplicação do princípio
da menor onerosidade,  tendo em vista  a  prevalência  do princípio da
satisfação do credor. Precedentes.
2. No caso, a Corte de origem consignou de forma expressa a ausência de
demonstração  de  situação  excepcional  para  a  aplicação  do  princípio  da
menor onerosidade. Assim, inviável de revisão a conclusão firmada, sem o
reexame  da  matéria  fática  dos  autos,  atividade  essa  que,  no  âmbito  do
recurso especial, sofre o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte Superior é no sentido de
que fiança e seguro-garantia, ainda que sejam garantias equivalentes, não
possuem  o  mesmo  status  da  penhora  em  dinheiro,  de  modo  que  a  sua
substituição requer a anuência expressa da Fazenda Pública. Precedentes.
Aplicação da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.603.875/SP,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 16/6/2021.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL. PENHORA SOBRE FATURAMENTO DE EMPRESA DEVEDORA.
ART.  866 DO  CPC/2015.  POSSIBILIDADE. MAQUINÁRIO  DE  BAIXA
LIQUIDEZ. AUSÊNCIA DE OUTROS BENS PENHORÁVEIS. SÚMULA
7/STJ.  RECUSA  LEGÍTIMA  DA  FAZENDA.  ARGUMENTOS  NÃO
ATACADOS. SÚMULAS 283 E 284 DO STF.
1.  O  Tribunal  de  origem  ratificou  decisão  do  juízo  singular  que
determinou a penhora sobre o faturamento da empresa recorrente no
percentual de 5% (cinco por cento), por entender que os bens por ela
ofertados eram de difícil alienação e lhes faltava liquidez.
2. Ademais, registrou que o bloqueio Bacenjud foi infrutífero e que não havia
imóveis de propriedade da recorrente passíveis de penhora. Por fim, realçou
que a parte não comprovou a existência de veículos, nem demonstrou que o
percentual  imposto  sobre  seu  faturamento  invibilizaria  suas  atividades  (fl.
206, e-STJ).
3. Rever os fatos narrados requer revolvimento do conjunto fático-probatório,
inadmissível ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4.  A  Primeira  Seção  do  STJ  firmou  o  entendimento  de  que  a  não
observância  da  ordem  legal  de  preferência  na  nomeação  de  bens  à
penhora,  na  forma  do  art.  11 da  Lei  6.830/1980,  demanda  a
comprovação,  pelo  executado,  da  existência  de  elementos  concretos
que justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade, sendo
insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC/1973 (REsp
1.337.790/PR, relator: Min. Herman Benjamin, DJe de 7.10.2013, julgado
sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973).
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5. Além disso, a recorrente não atacou o importante argumento judicial da
baixa  liquidez  dos  bens  por  ela  ofertados,  nem o  de  que  houve  falta  de
provas da inexistência de veículos e imóveis penhoráveis.
6. Ambos os argumentos são aptos para manter o decisum combatido, o que
permite aplicar, na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284
do  STF,  ante  a  ausência  de  impugnação  de  fundamento  autônomo  e  a
deficiência na fundamentação.
7. Dissídio jurisprudencial prejudicado.
8. Recurso Especial não provido.
(REsp n.  1.857.817/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 10/3/2020, DJe de 21/8/2020.)

Não tendo o executado convencido o julgador a substituir o bem preferencial

devidamente  penhorado  por  outro  que  não  siga  a  ordem  legal,  não  há  falar  em

presunção absoluta,  mas somente  se  tratar  de  decisão  contrária  aos  interesses  da

agravante. 

No mais, a Súmula  7/STJ foi aplicada devido à argumentação apresentada

pela  recorrente  de  que  os  valores  bloqueados  seriam  impenhoráveis,  porquanto  

indispensáveis  à  atividade  empresarial  e  destinados  a  salários  e  compromissos

operacionais.  

Entretanto, essas alegações foram rechaçadas no acórdão recorrido, que 

sedimentou  que  o  valor  bloqueado  pertence  à  empresa  executada,  e  não  a  seus

funcionários, e que não há nos autos nada que comprove que a medida deferida terá o

condão de impossibilitar o desenvolvimento das atividades da empresa executada.  

Nesse  sentido,  o  acolhimento  da  pretensão  recursal  requer  a  alteração

dessas conclusões alcançadas pela Corte de origem – em relação à titularidade dos

valores bloqueados e à comprovação de que o bloqueio impossibilita a continuidade da

empresa,  já  que  as  alegações  apresentadas  no  apelo  especial  não  encontram

semelhanças com o que foi estabelecido na instância ordinária. 

Isso não pode ser realizado sem um reexame de fatos e provas constantes

nos autos,  o que é incabível na estreita via do recurso especial, devendo permanecer a

aplicação do óbice da Súmula 7/STJ. Com efeito (sem destaques no original): 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  ICMS.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PESSOA JURÍDICA. BLOQUEIO EM
CONTA  CORRENTE.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1022 DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  TRIBUNAL  DE  ORIGEM,  COM  BASE  NO  CONJUNTO
PROBATÓRIO,  DECIDIU  PELA  POSSIBILIDADE  DA  PENHORA  DOS
VALORES  ENCONTRADOS  NA  CONTA  CORRENTE  DA  EMPRESA.
REVISÃO.  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
7/STJ.
[,,,]
4. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-
probatório dos autos, assentou que estão presentes os requisitos para
a  penhorabilidade  dos  valores  penhorados  na  conta  bancária  da
empresa no caso concreto. Transcrevo trecho do acórdão:
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"Execução fiscal  contra  empresa,  valor  de  R$ 184.624,33,  por  dívidas  de
ICMS, com penhora sobre ativos financeiros em conta bancária destinada à
folha  de  pagamento  dos  seus  empregados,  valor  de  R$  9.626,01,  com
exceção  de  pré-executividade  para  levantamento  da  constrição. A
impenhorabilidade de salários e remunerações, pelo caráter alimentar,
Código  de  Processo  Civil,  artigo  833,  IV,  beneficia  somente  o
trabalhador,  sem tutelar a saúde econômico-financeira das empresas,
que respondem com todo o seu patrimônio pelas obrigações sociais,
não  importando  a  qualidade  delas.  Não  se  verifica  sequer  a
excepcionalidade  contemplada  por  Superior  Tribunal  de  Justiça,
considerando o modesto montante sobre o qual recaiu a constrição, o capital
social de três milhões de reais e nomeação à penhora de imóvel avaliado em
trinta  milhões  de  reais."  (fl.  262,  e-STJ).  Rever  tal  entendimento  implica
reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial
(Súmula 7/STJ).
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.423.312/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL.  LEVANTAMENTO
DE VALORES PENHORADOS. CONTA BANCÁRIA DE PESSOA JURÍDICA.
IMPENHORABILIDADE  AFASTADA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
DESTINAÇÃO.  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS.  REEXAME  DE  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.
PRECEDENTES.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  FUNDAMENTO  BASILAR.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  283/STF.
PARCELAMENTO  DA  DÍVIDA.  PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.
SÚMULA 356/STF. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. É inviável o conhecimento do recurso especial na hipótese em que a
alteração das premissas adotadas pelo Tribunal de origem - no sentido
de  que  não  é  possível  a  aplicação  da  regra  da  impenhorabilidade
prevista no  art.  833, IV,  do CPC aos valores bloqueados de conta de
pessoa  jurídica,  ante  a  falta  de  comprovação  de  que  estes  seriam
destinados  ao  pagamento  de  salários  de  funcionários,  tal  como
colocada  a  questão  nas  razões  recursais,  visando  a  reconhecer  a
impenhorabilidade  das  quantias  bloqueadas  -  demandaria,
necessariamente,  novo  exame  do  acervo  fático-probatório  constante
dos autos, providência vedada em recurso especial.
Incidência, na espécie, da Súmula 7/STJ.
2. Não se conhece do apelo nobre no caso em que as razões recursais não
combateram fundamento basilar do acórdão recorrido, a saber, o de que a
regra do artigo 833, IV, CPC destina-se a impedir a penhora do salário do
devedor  e  não  de  valores  pertencentes  à  empresa,  que,  alegadamente,
seriam  direcionados  ao  pagamento  de  funcionários,  esbarrando,  pois,  no
obstáculo da Súmula 283/STF.
3. É inviável o conhecimento do recurso especial no tocante à tese fundada
em que, no momento em que fora efetuado o bloqueio, houve a inclusão de
dívida que se encontrava parcelada, forte na alegação de ofensa ao inciso VI
do  art.  151 do  CTN,  quando  o  Tribunal  de  origem  não  examinou  a
controvérsia sob o enfoque do referido dispositivo legal, tampouco constou tal
alegação  dos  aclaratórios  interpostos  na  origem.  Incidência  da  Súmula
356/STF.
4. Os mesmos motivos que fundam o não conhecimento do recurso especial
pela alínea a do permissivo constitucional - incidência das Súmulas 7 do STJ
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e 283 e 356 do STF - impedem o conhecimento do recurso pela alínea c,
sendo certo que não foram atendidas as exigências dos arts. 1.029, § 1º, do
CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.071.106/SP,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Portanto, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal,

motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.106.129 / SP

Número Registro: 2025/0447165-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50054694320254030000 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BARON ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO - SP100930

LUIZ FRANÇA GUIMARÃES FERREIRA - SP166897
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BARON ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO - SP100930

LUIZ FRANÇA GUIMARÃES FERREIRA - SP166897
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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